
OPV: até quando?

E m número anterior dessa revista, em excelente 
artigo de revisão por Bricks(1), foram analisadas 
com profundidade as estratégias propostas 
pela Organização Mundial da Saúde (OMS) no 

que se refere à utilização das vacinas contra poliomielite. 
Esse tema tem sido discutido também por outros autores. 
Recentemente foi abordada com bastante abrangência a 
questão do uso da vacina inativada contra poliomielite (IPV) 
como preferível nos calendários de vacinação, no sentido de 
conseguir, nos países em desenvolvimento, uma proteção e 
resposta sorológica adequadas, sem interferências de outros 
fatores, e de prevenir as complicações do vírus mutante em 
decorrência da utilização da vacina atenuada oral contra a 
doença (OPV)(2).

Mas o problema continua pendente, nem sequer 
discutido no Brasil, que se mantém em espera. Em 1988, 
contabilizava-se um total de 350 mil casos de poliomieli-
te paralítica por ano no mundo, incidindo em 125 países. 
Chegamos ao final de 2007 com 1.936 casos no ano, 1.869 
em quatro países endêmicos e 67 casos em seis países 
não-endêmicos, com o vírus reintroduzido. 

Nesse processo de erradicação, as clássicas vaci-
nas trivalentes atenuadas orais (tOPV) contra poliomielite 
tiveram um papel fundamental, pela possibilidade de imuni-
dade de rebanho que elas proporcionam, além da agilidade 
no processo de vacinar uma grande quantidade de pessoas 
ao mesmo tempo com baixo custo. Entretanto, mesmo uti-
lizando a tOPV, está sendo difícil controlar a ocorrência de 
casos em pelo menos três dos quatro países considerados 
endêmicos. Como a proteção contra a poliomielite com a 
utilização de tOPV é subótima nos países em desenvol-
vimento, são necessárias inúmeras doses da vacina para 
que se consiga um bom resultado. Vem daí a necessidade 
das campanhas contra a doença que parecem não ter fim. 

Essa questão da imunidade, que não é adequada-
mente alcançada na vacinação com a tOPV em países em 

desenvolvimento, é um grave inconveniente que deve ser 
encarado e discutido. Enquanto a soroconversão, nos países 
desenvolvidos, é superior a 90% para o Poliovírus1 (PV1) e 
Poliovírus2 (PV2) e inferior a 80% em adolescentes e adul-
tos jovens para o Poliovírus3 (PV3)(3), nos países em desen-
volvimento, ela parece ser ainda menor, declinando com o 
tempo(4). Sabe-se que o nível baixo ou zero de anticorpos 
pela ausência de vacinação é o principal responsável pela 
ocorrência da doença em adultos, como os casos que têm 
sido reportados, mas não se sabe se o declínio da imunidade 
também contribui para isso. O fato é que têm surgido surtos 
de enorme gravidade com adultos, em vários países. 

A vacina IPV é utilizada há vários anos nos pa-
íses desenvolvidos com resposta sorológica adequada, 
mas estudos mais recentes feitos em Cuba e Guatema-
la mostram que a resposta sorológica é altamente satis-
fatória, sem interferência de outros fatores também nos 
países em desenvolvimento. A dificuldade operacional de 
implantação da vacina IPV, por ser parenteral, além do 
custo associado a essa vacina, são as justificativas usa-
das para não adotá-la como rotina nos programas de imu-
nização dos países em desenvolvimento. É possível que 
o uso das vacinas combinadas viabilize a implantação da 
IPV, principalmente se analisarmos o enorme custo das 
campanhas de vacinação com tOPV e as perdas de vaci-
na que sabidamente ocorrem. Estima-se que uma gota de 
tOPV custe 30 vezes mais que do uma gota administrada 
na imunização de rotina(5). Admite-se ainda, que, com a 
utilização de um esquema unicamente com IPV, ocorra 
uma economia de USD 9,41 por criança vacinada(6).  

Espera-se, em curto prazo, que a poliomielite seja 
definitivamente eliminada do mundo e que nosso país tenha 
capacidade para fornecer vacina IPV para sua população. Já 
está mais do que na hora de nos programarmos para uma 
mudança na política de vacinação contra essa doença.

Luiza Helena Falleiros-Carvalho1
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Resposta
Fico muito feliz ao ver que o artigo publicado em 

nossa revista tenha tido grande repercussão (inclusive com 
matéria em jornais e discussões em órgãos públicos) e es-
pero que, em breve, o Brasil siga o exemplo dos países de-
senvolvidos que já adotam a vacina inativada. Gostaria de 
ressaltar que, recentemente, o México foi o primeiro país 
da América Latina a incluir a vacina inativada em seu pro-
grama de vacinação. Não existem justificativas para nos-
sos colegas permanecerem alheios às discussões, pois já 
está claro que o uso da vacina oral não permitirá a erradi-
cação da poliomielite.

Além da questão de planejamento para a mudan-
ça, não podemos esquecer que existe um problema éti-
co em oferecer às crianças pobres uma vacina que possa 

causar danos, diferente da que é oferecida às classes mais 
altas, com maior acesso a informação. Vale lembrar que as 
vacinas, diferentemente de outros fármacos, são recomen-
dadas para crianças saudáveis. Se existe uma vacina mais 
efetiva e isenta do risco de causar poliomielite, do ponto de 
vista ético, é necessário optar pela mais segura. É dever 
dos médicos seguir o princípio de, em primeiro lugar, não 
causar danos (priumun non nocere).

Considero fundamental que os debates sobre as 
vacinas sejam feitos de forma ética e em revistas especia-
lizadas como a da Sociedade de Pediatria de São Paulo; 
creio que a carta tão bem escrita pela Professora Luiza 
Helena contribuirá para que os debates sobre o tema não 
fujam do conteúdo científico.

Lucia Bricks2 
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